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      Capítulo 1


      A gestão da qualidade nas organizações de saúde

    


    Qualidade, uma filosofia?


    Todas as vezes que iniciamos nossa conversa sobre qualidade, fazemos um questionamento aos alunos: afinal, o que é qualidade?


    Na sequência, advertimos que é possível que nossa conversa acabe e não tenhamos conseguido responder de forma objetiva a pergunta inicial. Isso pode se dar em função da complexidade do entendimento e da fluidez do conceito de qualidade, para o qual realmente é difícil trazer uma definição simples e objetiva. Segundo o dicionário Oxford (2022), qualidade é a propriedade que determina a essência ou a natureza de um ser ou uma coisa. É uma palavra junto da qual podemos utilizar um adjetivo para complementar a definição, pois podemos considerar algo como de boa ou de má qualidade.


    Quando nos referimos ao ambiente de saúde, a dúvida pode aumentar ainda mais, talvez sendo resumida na seguinte questão: onde e como podemos encontrar a qualidade nos serviços que oferecemos, nos serviços que executamos? Abordaremos uma visão muito particular em relação a isso quando falarmos sobre a cultura da qualidade e segurança do paciente em instituições de saúde e a multidimensionalidade da qualidade nos capítulos seguintes, onde veremos também alguns conceitos de qualidade nas organizações de saúde e como essa qualidade pode ser avaliada por meio de ferramentas de avaliações nacionais e internacionais, conhecidas como certificações e acreditações.


    1 A multidimensionalidade da qualidade


    Existem algumas premissas que podem nos ajudar a encontrar essa tal qualidade dentro das organizações; premissas estas que são encontradas naquelas organizações onde o cliente, os funcionários, a comunidade, enfim, os envolvidos e interessados têm a percepção da boa qualidade.


    Que premissas seriam essas? Nestas organizações, encontramos:


    
      	A cultura do nós: onde existe o sentido de “propriedade” sobre aquilo que fazemos e somos responsáveis; onde existe a consciência do trabalho em equipe e onde todos os colaboradores são “donos” dos seus processos.


      	A responsabilidade em cadeia: onde cada um faz a sua parte com foco na “excelência”; onde cada um tem a consciência de que o colaborador seguinte ao processo não pode e não deve perder um segundo sequer para proceder a uma revisão ou conferência do trabalho já feito.


      	O objetivo de falha zero ou “zero defeito”: onde todos os colaboradores têm a premissa, a responsabilidade, a autoridade e o dever de procurar sempre fazer suas atividades buscando o “mínimo” de defeitos, rejeições, retrabalho, desperdício.


      	Solução imediata de problemas: onde e quando estes defeitos, retrabalho ou desperdício são identificados, os colaboradores procuram preventivamente e imediatamente as possíveis causas dos problemas e tomam ações corretivas para a sua solução definitiva; onde todos os colaboradores têm como premissa a responsabilidade, a autoridade e o dever de nunca deixar para depois a solução de um problema existente ou mesmo potencial.


      	Fazer certo desde o princípio: finalmente, nas organizações que cultivam uma cultura ou uma filosofia para a qualidade, esperamos encontrar um ambiente onde todos os colaboradores sabem que ao iniciar uma atividade, um projeto ou uma operação qualquer, devem fazê-lo com o objetivo de obter 100% de acertos, desde o princípio do projeto, desde a primeira vez, sempre!
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      Em resumo, não estamos falando agora sobre ferramentas; estamos falando sobre atitude e comportamento.


      Uma cultura para a qualidade pressupõe:


      
        	atitude para a qualidade;


        	comportamento para a qualidade.

      


      
        


        

      

    


    2 A qualidade no setor da saúde


    O texto a seguir é oriundo de uma adaptação e atualização feita do texto Qualidade e avaliação nos serviços de saúde: uma introdução (MALIK, 2006).


    Além da dificuldade de definir objetivamente o que é qualidade em saúde, conforme citamos anteriormente, toda vez que vamos discutir qualidade e, principalmente, qualidade em saúde, é oportuno voltar a situar o problema. A importância dada ao assunto tem origens diferentes quando avaliamos sob o ponto de vista da gestão ou da saúde. Na área da gestão tradicional, as origens decorrem principalmente da necessidade de aumentar produção, mercado, competitividade e lucratividade; na área da saúde são sempre citados como precursores a enfermeira Florence Nightingale e o médico Ernest Codman, cujo objeto de preocupação era a prestação de assistência médico-hospitalar. Ainda hoje, no século XXI, há defensores de que as discussões sobre produtividade, mercado e lucro não têm cabimento na área da saúde. Nos serviços de saúde, já se observa alguma preocupação com a busca de novos clientes, a sobrevivência financeira e o futuro, embora estudos feito tanto no Brasil quanto nos EUA tenham mostrado que os administradores do setor lidavam mal com o conceito de visão estratégica. Os gestores do setor enxergam o futuro como muito semelhante ao presente, o que potencialmente prejudica sua preparação para o que pode acontecer.


    Mas quais os parâmetros que definem qualidade em saúde? Critérios permitem definir o que se deseja chamar de qualidade, pois eles embasam ou deveriam embasar a avaliação. A definição ou seleção de critérios implica por um lado o reconhecimento de subjetividade no processo, por mais que seja difícil reconhecer este fato. A busca da objetividade na gestão, na tomada de decisões e na avaliação tem sido um grande motor da chamada ciência administrativa, mas é forçoso reconhecer a influência das metodologias qualitativas e das preferências pessoais dos gestores nas mesmas situações. Não bastassem as preferências dos gestores, existem também as preferências dos avaliadores, as quais, se não devidamente filtradas pela metodologia de avaliação, também podem enviesar o entendimento daquilo que se considera como critério de avaliação para a qualidade.


    Tomada na perspectiva do serviço de saúde, a qualidade implica contornos muito particulares, na medida em que o foco está na assistência às pessoas que apresentam algum tipo de agravo. A Constituição brasileira de 1988 (BRASIL, 1988) introduz a noção de direito à saúde, como além do direito à assistência à saúde ou ao acesso aos serviços. Dessa forma, pode-se ampliar o conceito para a qualidade de vida ou para o acesso a questões de cunho social.


    Haverá certamente muitos julgamentos diferentes possíveis a respeito da qualidade de qualquer objeto. Isto reflete decisões a respeito do assunto, explícitas ou implícitas, para qualquer observador. Deve estar claro o que é aceitável e o que não é, ou o que responde ou não a diferentes critérios. Entre os princípios da qualidade industrial, um dos mais facilmente compreensíveis é o da redução da variabilidade. Para evitar que o produto ou a prestação de serviços apresente muita variação em torno do critério especificado, cuidados devem ser tomados principalmente em relação àquilo que Donabedian (2005) chamava de estrutura e de processo, ou seja, aos inputs e às formas de realizar a produção.


    Não deveria ser variação aceitável algumas equipes serem “melhores do que outras”, no sentido de seus componentes terem tido mais oportunidades de treinamento ou contarem com profissionais mais qualificados ou simplesmente apresentarem diferentes composições. O que fazer quando é isso o que mostra a realidade? Em que há plantões onde os médicos estão à distância e unidades onde não se consegue colocar enfermeiros durante todo o período de funcionamento?


    A discussão sobre qualidade traz, implícita ou explicitamente, a noção de avaliação. Trata-se de um processo por meio do qual se determina o valor de algo. Assim, avaliação implica dizer o que está sob avaliação (e o que não), sendo utilizados determinados critérios, por determinada pessoa, a pedido de determinada pessoa e com um determinado resultado. Ela permite descobrir, medir e analisar resultados, uma vez concluído o objeto (projeto, curso, programa, atividade...), e aprimorá-lo. O conceito aí apresentado de avaliação refere-se a atribuir valor a alguma coisa.


    Inicialmente no Brasil havia dois modelos de acreditação em vigor, o da ONA (Organização Nacional de Acreditação) e o da JCI (Joint Commission International). Desde o final de 2006 existe um terceiro modelo de acreditação internacional no Brasil: a versão internacional do The Canadian Council on Health Services Accreditation (CCHSA), a qual, em 2017, tornou-se a HSO – Health Standards Organization, apresentada no Brasil como selo Qmentum; em abril de 2010 foi introduzido no país o modelo de acreditação internacional da NIAHO – National Integrated Accreditation for Healthcare Organizations (Acreditação Integrada Nacional para Organizações de Saúde), difundida e aplicada pela DNV,[1] uma organização mundialmente conhecida pelas atividades de classificação, consultoria e gestão de riscos e a norma de certificação NIAHO (hoje conhecida como DIAS/NIAHO) (CBA, 2022; DIAS/NIAHO, 2022; IQG/QMENTUM, 2022; ONA, 2022).


    A avaliação externa (como auditorias, acreditações, cerificações, gerenciamentos, prêmios diversos) tem sido uma tendência importante, ainda não se configurando como uma necessidade ou um requisito de funcionamento. Esse modelo tem um papel importante como complemento aos esforços de cada organização no sentido de se autoavaliar. Permite legitimar seus resultados socialmente, pois, em tese, agentes externos não têm como interesse elogiar ou criticar alguma organização, mas sim reconhecer seu interesse em se submeter a um procedimento que seria equivalente a um exame técnico que permite saber se seus esforços estão sendo bem-sucedidos frente a critérios validados.


    Finalmente cabe lembrar a importância de se estabelecer estratégias nacionais que incentivem a melhoria nos processos e serviços de saúde e assistência oferecidos à população. Fazem parte dessa discussão tanto processos de avaliação, com critérios explícitos e aceitáveis nacionalmente, quanto a divulgação de indicadores possíveis de serem atingidos, sugerindo formas de fazê-lo e auxiliando na obtenção de recursos financeiros, materiais e de conhecimento para consegui-lo.


    3 Sistema de gestão de qualidade


    De um modo geral, todas as organizações têm dentro de suas atividades funções mais ou menos específicas para obter resultados desejados. É fácil compreender que uma organização que venda um produto ou um serviço tenha entre suas diferentes atividades algumas relacionadas a promover e facilitar a venda destes produtos por meio da criação de campanhas publicitárias, uso de redes sociais, abordagem direta de possíveis clientes por vendedores e/ou representantes e assim por diante. Neste caso, ficam claras as funções que poderíamos denominar como de divulgação, promoção, marketing, vendas ou outras denominações correlatas. O mesmo é válido para a produção de determinado produto ou entrega de algum serviço: a organização tem funções relacionadas à recepção de insumos/matéria-prima e à manipulação destes insumos para transformá-los em algum produto ou utilizá-los na prestação de um serviço. Da mesma forma algumas destas funções poderiam ser denominadas como de suprimentos, logística de recebimento, manufatura, produção, atendimento ou, mais uma vez, outras denominações correlatas.


    Na área de saúde não é diferente! Pensando nas organizações prestadoras de serviços de saúde (e nesta definição se encaixam as principais organizações de saúde que conhecemos, tais como serviços de atenção primária à saúde, serviços de pronto atendimento, serviços hospitalares, serviços laboratoriais, serviços de diagnóstico por imagem, serviços de nefrologia, serviços de hemoterapia, serviços odontológicos, entre vários outros), todas elas possuem um sistema de processamento, convertendo diversas entradas de recursos em saídas de produtos e serviços para o mercado. Para converter estes recursos (entradas) em produtos e serviços, como acabamos de ver, há funções internas e departamentos nas organizações que têm mecanismos de controle, como o gerenciamento, para reagir aos feedbacks (sejam internos da própria organização ou externos) para manter o equilíbrio.


    Permeando todo esse sistema, a organização pode e deve ter um conjunto de processos de negócios alinhado com o propósito e a estratégia de uma organização e focado em atender as necessidades ou requisitos do cliente e, inclusive, aumentar sua satisfação. A este conjunto de atividades ou processo denominamos sistema da gestão da qualidade.
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      Sistema da gestão da qualidade é um conjunto de processos de negócios alinhado com o propósito e a estratégia de uma organização e focado em atender as necessidades ou requisitos do cliente.


      
        


        

      

    


    Portanto, o sistema de gestão da qualidade é amplo, não deve e não pode estar limitado ao “setor da qualidade” ou ao “escritório da qualidade”. Trata-se de um sistema (relembrando: um conjunto de atividades ou um processo) que visa atender consistentemente as necessidades do cliente. Vale lembrar que, em se tratando de organizações prestadoras de serviços de saúde, invariavelmente o principal cliente é o paciente.


    Este conjunto de atividades ou este processo pode ser desenvolvido pela organização baseado em sua percepção de quais são os requisitos dos clientes. Entretanto, os sistemas de gestão da qualidade já são há bastante tempo uma área do conhecimento bastante estruturada e sistematizada tanto nos diferentes setores de negócios como no ambiente da saúde. Com isso, o que vemos hoje é que quase a totalidade das organizações de saúde que executam o gerenciamento da qualidade por meio de um sistema se utilizam de referências amplamente conhecidas e aceitas não só nacionalmente como internacionalmente. Um bom exemplo disso são os sistemas de certificação e acreditação de serviços de saúde, os quais veremos em capítulos seguintes.


    4 A cultura da qualidade e segurança do paciente em instituições de saúde


    Compreender o grau de assimilação e capilaridade da segurança do paciente como dimensão da qualidade do cuidado de saúde e de sua valorização na cultura organizacional continua sendo um grande desafio para gestores da assistência à saúde, profissionais da saúde e demais partes interessadas na efetiva consolidação de uma cultura de segurança do paciente. A Pesquisa sobre segurança do paciente em hospitais (do original em inglês Hospital Survey on Patient Safety Culture – HSOPSC) tem sido amplamente utilizada em diversos países no mundo, em diversos níveis de desenvolvimento, com o objetivo de orientar os esforços nesse sentido.


    A HSOPSC foi desenvolvida e disponibilizada pela Agency Healthcare Research and Quality (AHRQ) dos EUA em 2004 (SORRA; GRAY; STREAGLE, 2016). O HSOPSC foi formatado com o objetivo de prospectar a opinião dos colaboradores em postos-chave na unidade de saúde sobre aspectos relacionados à segurança.


    A disseminação, assimilação e capilarização (ou seja, a ampla distribuição dentro da organização) da cultura da segurança do paciente baseada nas diversas dimensões propostas pelo questionário da pesquisa de segurança necessita de uma clara política que traduza aquilo que a instituição espera em relação aos conhecimentos, as habilidades e as atitudes de todos os envolvidos na atenção direta ou não ao paciente.


    Uma política de segurança do paciente desenvolve e opera um sistema voltado para a qualidade da estrutura, dos processos e dos resultados, com o objetivo maior de prover a qualificação e a segurança da assistência ao paciente, seja por meio da adequação de processos, da capacitação dos profissionais e da utilização segura e racional dos recursos tecnológicos, seja por meio da promoção da sustentabilidade e do cumprimento da legislação pertinente.


    Segundo esta legislação, um dos órgãos executores daquela política de segurança é o Núcleo de Segurança do Paciente (NSP), que tem como atribuição a estruturação dos processos da qualidade e segurança do paciente com base nos requisitos legais, normativos, contratuais e de modelos de acreditação.


    A política de segurança do paciente tem ainda objetivos mais específicos, adaptados às características da organização de saúde e que podem envolver o desenvolvimento da política de segurança do paciente na instituição por meio: da implantação de metas de segurança do Ministério da Saúde associadas ou não a metas de outros organismos reconhecidamente promotores da cultura da segurança do paciente; do desenvolvimento de times de trabalho; da disseminação para sustentação do propósito, da missão, visão e dos valores da instituição; e, ainda, pelo norteamento destas ações com os princípios da qualidade.


    5 Protocolos clínicos como estratégia de melhoria da qualidade e segurança do paciente


    Os protocolos clínicos podem ser definidos como recomendações desenvolvidas para orientar a equipe que presta a atenção à saúde. Eles focam partes do processo de uma condição de saúde e em um determinado ponto de atenção, e são desenvolvidos de uma forma em que os processos são definidos com maior precisão e menor variabilidade (MENDES, 2012). Um bom exemplo disso? O protocolo de sepses.


    Ainda segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2022), os documentos que estabelecem critérios para diagnóstico, tratamento preconizado, mecanismos de controle clínico e acompanhamento e verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS, são chamados de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT).


    Mas para que serviria tudo isso? Para alguns, para o controle da sustentabilidade econômica do sistema; para outros, para tolher ou cercear a atividade do profissional de saúde, em especial a do médico. Para outros, ainda, para melhorar a previsibilidade e menor variabilidade das ações que serão desencadeadas frente a determinada situação clínica.


    Pode parecer confuso, não? Por hora, então, vamos considerar que os protocolos clínicos são uma grande e indispensável ferramenta para a gestão da clínica. Para que serviria ou por que seria necessário ou importante fazer a gestão da clínica utilizando, entre várias outras ferramentas, os protocolos clínicos? Vamos pensar?
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      É preciso repensar o modelo de gestão nos serviços de saúde, tornando a qualidade dos cuidados, a segurança dos pacientes e o combate ao desperdício uma responsabilidade partilhada por profissionais de saúde e gestores.


      
        


        

      

    


    6 Avaliações nacionais e internacionais de serviços de saúde: certificações e acreditações


    Os serviços de saúde são parte de um sistema para onde confluem diferentes componentes, tais como o individual, o coletivo, o biológico e o social, o quantitativo e o qualitativo. Existem também aspectos relacionadas à cobertura da assistência, aos custos, ao acesso, à universalidade, à complexidade, ao consumo, ao uso e à compreensão de indicadores, à satisfação do usuário, entre outros. A avaliação da qualidade desses serviços envolve inúmeros aspectos e conceitos que se inter-relacionam.


    Com isso em mente, podemos entender que a avaliação da qualidade de um serviço de saúde envolve legislação e processos de regulação específicos e, principalmente, o conhecimento sobre a natureza e as características do produto avaliado. Mas, se vamos abordar mecanismos de avaliação de serviços de saúde, façamos uma rápida pausa para entender como tudo isso começou.


    Credita-se a Ernest Armory Codman a primeira iniciativa de avaliação dos cuidados em saúde. No início do século passado, este cirurgião americano formulou uma proposta de padronização para avaliação dos resultados, a primeira iniciativa substancial para um sistema de gerenciamento de resultados, pelo qual o hospital deveria acompanhar cada paciente o tempo suficiente para determinar se o tratamento alcançara seus objetivos. Em casos contrários, o hospital devia tentar determinar porque isso acontecera, buscando corrigir as falhas para ter sucesso no futuro. Na época, estes requisitos foram apresentados de forma sintética em uma página e que definia que os hospitais deveriam ter:


    
      	organização do corpo clínico;


      	profissionais graduados em medicina e licenciatura legal;


      	adoção de regras, regulamentos e políticas;


      	organização e guarda de prontuários;


      	laboratório de patologia clínica e serviço de radiologia.

    


    A partir da década seguinte, Donabedian (1990) dissemina conceitos de estrutura, processo e resultado que ficaram conhecidos coma a tríade de Donabedian para a avaliação da qualidade de sistemas e serviços de saúde, os quais já abordamos anteriormente.


    Na década de 1980, o aumento dos custos da atenção levou a uma crise dos sistemas de saúde que conduziu para a utilização da experiência da indústria no manejo de situações de crises. A consolidação dos conceitos modernos da qualidade no sistema produtivo é atribuída, de forma geral, a dois pesquisadores: Deming e Juran, embora existam trabalhos relevantes sobre o tema escritos por Crosby, Schewhart, Feigenbaum, Ishikawa, Tom Peters, Tagushi e outros.


    No Brasil surgem os primeiros movimentos no início dos anos 1990, com foco na APM – Associação Paulista de Medicina em parceria com o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, entre outros; e em 1998 nasce o CBA – Consórcio Brasileiro de Acreditação e a parceria com a Joint Commission International (CBA, 2022). No ano seguinte nasce oficialmente a Organização Nacional de Acreditação.


    6.1 Modelos de avaliações de serviços de saúde


    Vários comentários sobre os diferentes modelos de avaliação foram realizados no tópico 2, [“A qualidade no setor da saúde”]. Trazemos agora um destaque para o maior sistema de certificação mundial e as duas principais metodologias de acreditação utilizadas no Brasil.


    6.1.1 ISO – International Organization for Standardization


    A ISO é uma organização não governamental que funciona como uma rede de organizações de padronização/normalização compostas por 156 países, na base de um membro por país, com uma secretaria central em Genebra, na Suíça, que coordena o sistema. Ocupa uma posição de ponte entre o setor público e privado, pois, de um lado, muitos de seus membros são partes da estrutura governamental de seus países, enquanto outros membros têm suas raízes unicamente no setor privado.


    As normas ISO 9000 são um modelo para a implementação de sistemas da qualidade e podem ser utilizadas em empresas de diversos tipos e tamanhos (ALVES, 2012). As padronizações internacionais as quais a ISO desenvolve são úteis para a indústria, para negócios de todos os tipos, instituições governamentais e regulatórias, para o comércio entre países, para avaliação de conformidade profissional, para fornecedores e clientes de produtos e serviços em ambos os setores público e privado e, ultimamente, para as pessoas em geral em seus papéis como consumidores e usuários finais. Possui milhares de padronizações técnicas, nas mais diversas áreas.


    Uma visão simplificada da lógica da melhoria contínua proposta pela ISO pode ser vista na figura 1.


    
      Figura 1 – Representação esquemática da melhoria contínua


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Ribeiro e Madureira (2010).

    


    6.1.2 JCI – Joint Commission International


    No Brasil, como já apresentado, a JCI está representada pelo CBA, que detém o direito sobre a utilização da metodologia JCI.


    O CBA (2022) é uma agência acreditadora brasileira, constituída pela Academia Nacional de Medicina, pelo Colégio Brasileiro de Cirurgiões, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro e pela Fundação Cesgranrio.


    Manual internacional de padrões de acreditação hospitalar da JCI – Neste manual, os padrões estão organizados em vários capítulos que correspondem às funções mais importantes e comuns a todas as organizações hospitalares. Estas funções estão divididas em dois grandes grupos: funções relacionadas aos cuidados prestados aos pacientes e funções relativas à gerência da organização. Em sua sétima edição, válida a partir de janeiro de 2021, foram revisados vários padrões e elementos de mensuração. Resumidamente, o manual está organizado da seguinte maneira:


    
      Tabela 1 – Manual internacional de padrões de acreditação hospitalar da JCI

      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Seção I: Requisitos para Participação na Acreditação
          

          	
            Seção II: Padrões Centrados no Paciente
          

          	
            Seção III: Padrões de Gestão da Organização de Saúde
          

          	
            Seção IV: Padrões para Hospitais Universitários
          
        

      

      
        
          	

          	
            Metas internacionais de segurança do paciente (IPSG)


            Acesso ao cuidado e continuidade do cuidado (ACC)


            Cuidado centrado no paciente (PCC)


            Avaliação do paciente (AOP)


            Cuidado ao paciente (COP)


            Cuidados anestésicos e cirúrgicos (ASC)


            Gerenciamento e uso de medicamentos (MMU)

          

          	
            Melhoria da qualidade e segurança do paciente (QPS)


            Prevenção e controle de infecções (PCI)


            Governo, liderança e direção (GLD)


            Gerenciamento e segurança das instalações (FMS)


            Educação e qualificação de profissionais (SQE)


            Gerenciamento da informação (MOI)

          

          	
            Educação profissional médica (MPE)


            Programas de pesquisas em seres humanos (HRP)

          
        

      
    


    6.1.3 Sistema Brasileiro de Acreditação


    A acreditação significa ação ou resultado de acreditar e de atestar oficialmente a boa qualidade de algo, a competência técnica, à conformidade a um conjunto de requisitos previamente estabelecidos. Tudo isto compõe o certificado de acreditação. Na língua portuguesa, o verbo “acreditar” tem, entre outras, as seguintes acepções (HOUAISS, 2020): tornar-se digno de estima e confiança; dar ou emprestar a (alguém) autoridade para agir em seu nome; conferir poder ou autoridade a (alguém) para representar país ou instituição perante (país estrangeiro ou outra instituição); credenciar; dar fundamentação, confiança a; abonar, autorizar, confirmar.


    A ONA é, desde 1999, um órgão voltado para o desenvolvimento e a aplicação de um sistema nacional de acreditação. O Sistema Brasileiro de Acreditação – SBA está fundamentado no sistema de certificação de terceira parte, ou seja, utiliza instituições acreditadoras para a realização de todo o processo de acreditação.


    Para ser acreditado, o estabelecimento de saúde passa por uma avaliação feita por uma organização independente. O processo é voluntário e pode ser desenvolvido pela própria organização, depois de um diagnóstico preliminar. Ao final do processo, deve-se atender aos padrões de qualidade definidos para cada processo de trabalho. O diagnóstico inicial representa o marco zero do processo. Ele é uma radiografia do funcionamento da organização e serve como base para propor mudanças. A partir daí, é importante estabelecer um planejamento que norteará as alterações necessárias.


    Até o início de 2022, a ONA tinha mais de mil certificações válidas, sendo que, destas, 366 são de hospitais. Algumas destas organizações já estão com vários ciclos de certificação, o que demonstra o importante papel que a acreditação vem assumindo dentro das organizações de saúde (ONA, 2022).


    Uma organização acreditada sofre uma transformação cultural importante. Ela não será a mesma, uma vez iniciado o processo. O mercado ganha por ser atendido por organizações cujos procedimentos passam a ser padronizados, com o estabelecimento de indicadores de qualidade e métricas de desempenho. Seus resultados passam a adquirir maior confiabilidade junto aos compradores e usuários de seus serviços. As organizações passam a focar com maior intensidade questões de segurança, o que representa tanto para os profissionais, clientes e financiadores que os padrões de excelência estão sendo alcançados e que a cultura da melhoria contínua da qualidade repercute nas boas práticas, na ética profissional e na permanente busca de um melhor desempenho institucional.


    Considerações finais


    Diferentemente do que acontece em vários outros produtos ou serviços, a compreensão da qualidade nos serviços de saúde vem carregada de subjetividades em função, entre outras coisas, de suas múltiplas dimensões (o serviço de saúde prestado deve ser eficaz, eficiente e efetivo sob o ponto de vista estritamente técnico, além de socialmente equitativo, integral, individual e socialmente aceito, com custos que possam ser considerados otimizados em relação ao sistema ao qual está inserido).


    Para o entendimento e o atingimento deste nível de qualidade tão cobrada e desejada pelas diversas partes interessadas, os sistemas de gestão vêm sendo cada vez mais aprimorados e norteados pela busca quase que obsessiva da redução, a um mínimo aceitável, do risco de dano desnecessário associado à atenção à saúde.


    Some-se a isso a tendência irreversível da necessidade do reconhecimento público e independente do cumprimento de padrões de qualidade reconhecidos, o qual é alcançado por meio das metodologias de acreditação.
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        [1] DNV – Det Norske Veritas é uma sociedade de classificação; um dos principais organismos de certificação do mundo e que oferece testes de renome mundial, certificação e serviços de consultoria técnica nas mais diversas áreas de negócio.
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